
Exmo. Sr. , ‘

Deputado Rul Paulo Sousa

Presidente da Comissäo Parlamentar de lnquérito ao caso das Gémeas Tratadas corn o

Medicamento Zolgensma

.

Em resposta as perguntas formuladas dec!aro, sob compromisso de honra:

Perguntas
do Grupo Parlamentar do PSD:

1. Em que circunstâncias tomou conhecimento do caso das gémeas luso-brasileiras?

Antes da divulgaçäo püblica do caso, alguma vez foi referenciada a existência de

alguma irregularidade neste processo?

Tomel conhecimento através da divulgaçâo da notIcia pela TVI, nos primeiros dias

do mês de novembro de 2023.

2. Acompanhou e analisou os resultados da Auditoria que a entäo Presidente do

Conselho de Administraçäo do CHULN, E.RE., Dra. Ana Paula Martins, mandou

realizar a este propósito? Encontrou alguma irregularidade?

Acompanhel a decisäo de realizaçäo da Auditoria, de que ful informado e analisel

0 seu relatório, assim que foi recebido no Ministério da Saüde, tomando

conhecimento das conclusöes resultantes desse trabalho. 0 relatório da Auditoria

realizada pelo Centro Hospitalar e Universitário de Lisboa Norte, E.RE. questiona a

regularidade da marcaçäo da consulta as gémeas. Os trabalhos da Comissâo

Parlamentar de lnquérito e o processo criminal que está a decorrer devem permitir

clarificar a existência de irregularidades.

3. Teve conhecimento doRelatório da IGAS?

No domingo, dia 5 de novembro, fui informado da decisâo da IGAS de abrir urn

processo de inspeção, decisäo que entendi ser acertada. 0 Relatório dessa

inspeçâo foi entregue no Ministério da Saüde no dia 1 de abril de 2024, ültirno dia

do exercIcio das rninhas funçöes como Ministro da Saüde.

4. De alguma forma - expilcita - se preocupou corn a verificaço da legalidade dos

serviços do Ministério da Saüde ou dos seus protagonistas?
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Claro que sim. No que respeita ao acompanhamento das responsabilidades legais

cometidas aos serviços do Ministérlo da Saüde e aos seus dirigentes/gestores

püblicos entendendo como adequadas, para o efeito, a Auditoria, realizada pelo

entäo Centro Hospitalar e Universitário de Lisboa Norte, E.P.E. e a inspeco
realizada

pela GAS. As duas instituiçöes atuaram tempestiva e adequadamente,

corn total autonornia e sern nenhurna interferência ou lirnitaçäo por parte do

Ministério da Saüde.

5. No seu entender, e considerando o exercIclo das funçoes de Ministro da Saüde,

entende que os Secretários de Estado devem assumir a responsabilidade polItica das

açöes das suas secretárias?
Sirn.

6. Carla Silva afirmou na sua audicão que Ihe “contou toda a verdade” sobre o caso das

gémeas luso-brasileiras. Considera que a ex-secretária foi o bode expiatório deste

caso?
Nâo tenho inforrnacâo suficiente para poder produzir esse juIzo de valor. Os

resultados da Auditoria do Centro Hospitalar e Universitário de Lisboa Norte, E.RE.,

da inspecâo da IGAS e, a seu ternpo, da Cornisso Parlamentar de lnquérito e do

processo criminal vâo permitir clarificar os factos e responder corn justica a essa

questáo.

7. Tendo exercido as funçoes de Ministro da Saüde, alguma vez intercedeu para a

marcação de uma consulta para terceiros terem acesso ao Serviço Nacional de

Saüde?
Nâo. 0 Ministério da Saüde recebe diariarnente muitas reclarnaçöes e pedidos, dos

quais, urna parcela significativa, referente a pedidos relacionados corn dificuldades

no acesso a cuidados de saiide, designadarnente atrasos na marcaçâo de. consultas.
Essas reclamaçöes e pedidos eram reencaminhadas para as respetivas instituiçöes,

procurando esclarecer junto das instituiçöes os motivos das reclarnacöes e dos

atrasos, permitindo que, nalguns casos, fossern corrigidas falhas que estariarn a

bloquear a situaçâo, norneadamente marcaçäo de consultas.

8. Urn Secretário de Estado tern autonornia para proceder a rnarcaçäo de consultas?

Näo. Corno explicado na questäo anterior, pode, naturalrnente, urn Secretário de

Estado encarninhar reclarnaçöes ou pedidos que Ihe cheguem através de entidades

oficiais ou de privados para as respetivas instituiçöes, que devern proceder de

acordo corn o regime legal vigente.

9. Marta Ternido declarou, na CPI, que combinou corn Lacerda Sales näo partllhar

inforrnacäo sobre este caso para se “preservarern”. Preservar de quê? Isto tarnbém

se sucedeu consigo?
N

Näo possuo nenhurn conhecirnento factual sobre o assunto.
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Perguntas do Grupo Parlamentar do PS:

1. Quando tomou conhecimento do caso de administraçäo do medicamento

Zolgensma as gémeas luso-brasileiras, Maitê e Lorena Martins Assad (diagnosticadas

corn a doença Atrofia Muscular Espinhal), no Serviço Nacional de Saüde português,

noanode2O2O?

Tomel conhecimento através da divulgacäo da notIcia pela TVI, nos primeiros dias

do mês de novembro de 2023.

2. Nào tendo tido intervenção direta a data dos factos corno Ministro da Saüde, do

conhecirnento deste’processo que possa ter tornado posteriorrnente, apercebeu-se

de algurna correspondência recebida no Ministério da Saüde proveniente do

gabinete do Senhor Prirneiro-Ministro, em finais de 2019, a relatar este caso?

Na sequência das notIcias veiculas pela comunicaçâo social e dos pedidos de

informaçâo formulados ao abrigo da Léi de Acesso aos Documentos

Administrativos, foi identificado o oficio do Chefe do Gabinete do Senhor Primeiro

Ministro, a capear urn conjunto de seis rnissivas sobre assuntos e pessoas diversas

que Ihe tinharn sido rernetidas pela Casa Civil do Senhor Presidente da Repüblica,

entre as quais se encontrava documentacâo referente a este caso.

3. Conseguiu apurar a existência de algum contacto da parte do Dr. Nuno Rebelo de

Sousa corn algum rnernbro do Governo ou rnernbro de gabinete no sentido de

pressionar pelo tratarnento das rneninas Maitê e Lorena no SNS?

Nào.

4. A rnarcaçào de urna consulta rnédica é urn ato medico suscetIvel de ser agendado

por urn agente politico?

Nâo.

5. A adrninistracäo de urn rnedicarnento é urn ato medico suscetIvel de ser decidido por

urn agente politico?

Nâo. E urna decisâo do foro cilnico.

6. Forarn relatadas recenternente em audicäo, na presente Cornissäo Parlarnentar de

lnquérito, que existiarn “rurnores” nos corredores do Hospital de Santa Maria, que

estas gérneas erarn designadas como “as rneninas do Presidente’ algurna vez ouviu

falar desta circunstância?

Nâo.

7. Algurn profissional de satde do Hospital de Santa Maria Ihe falou da existência de

algu ma interferência politica, ou de qualquer outra natureza ilegitirna, na decisäo de

tratar estas utentes corn o rnedicamento Zolgensrna?

Nâo.
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8. Soube da existência de alguma lista de espera no SNS para tratamento corn 0

rnedicamento Zolgensrna?

Näo. A minha preocupaçâo enquanto Ministro da Saüde fol garantir que, tratando

se de uma situaçâoclInica muito rara e de grande gravidade, todas as crianças

estavam a receber o tratamento adequado, definido pelas equipas médicas que as

acompanham.

9: Para que estas utentes Maitê e Lorena tornassern o referido rnedicarnento, algum

outro utente do SNS’ficou privado da torna desse rnedicarnento?

Tanto quanto sel, no.

Perguntas do Grupo Parlamentar do CH:

1. Em que momento teve conhecirnento dos factos e que tipo de diligências tomoü?

Tomei conhecimento através da divuIgaço da notIcia pela TVI, nos primeiros dias

do mês de novembro de 2023. No domingo imediatamente a seguir, dia 5 de

novembro, fui informado da decisäo da IGAS de abrir urn processo de inspeçâo,

decisäo que entendi ser acertada. Posteriorrnente, acornpanhei a decisäo do

Centro Hospitalar e Universitário de Lisboa Norte, E.P.E. sobre a realizaçâo de urna

Auditoria. Finairnente, no ârnbito das cornpetências do Ministro da Saüde

questionei o INFARMED, I.R sobre o ponto de situaço referente ao estadio da

avaliaçâo fármaco-econórnica do rnedicamento/comparticipacâo do preço do

medicamento.

2. Alguma vez fol contactado para qualquer tipo de intervençäo neste processo das

gérneas luso-brasileiras?

Nâo.

3. No exercIcio do seu rnandato, teve conhecimento de outro caso serneihante a este?

Nâo.

4. Entende ter havido alguma ilegalidade neste processo, de acordo corn o seu

conhecimento dos factos como ex-Ministro da Saüde?

Os trabaihos da Cornissäo Parlamentar de Inquérito e o processo crirninal que está

a decorrer sâo as instâncias competentes para clarificar a existência de eventuais

ilegalidades.

5. Considera que este processo foi irregular?

0 relatório da Auditoria realizada pelo Centro Hospitalar e Universitário de Lisboa

Norte, E.P.E., e 0 relatório da inspeçâo realizada pela IGAS questionarn a

regularidade da marcaçäo da consulta as gérneas. Os trabaihos da Comisso

Parlarnentar de lnquérito e o processo criminal que está a decorrer devem permitir

clarificar esta situaçâo.
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6. Quando tomou posse, ou durante o seu mandato, teve conhecimento da existência

de alguma comunicaçäo, contacto ou influência junto do Ministérlo da Saüde ou da

Ministra a época sobre este caso?

Na sequência das notIcias veiculas pela comunicaçäo social e dos pedidos de

informação formulados ao abrigo da Lei de Acesso aos Documentos

Administrativos, fol identificado o ofIcio do Chefe do Gabinete do Senhor Primeiro

Ministro, a capear urn conjunto de seis missivas sobre assuntos e pessoas diversas

que lhe tinham sido rernetidas pela Casa civil do Senhor Presidente da Repüblica,

entre as quais se encontrava docurnentacâo referente a este caso.

7. Como antigo Ministro da Saüde, parece-Ihe natural que uma Ministra nào tenha

conhecimento do que entra no seu Gabinete, em particular um ofIclo vindo do

Gabinete do Primeiro-Ministro, e tendo o SES reunido corn o fliho do PR sobre o

assunto?

0 funcionamento do Ministério da Saüde, através de canals próprios, trarnitava o

encaminhamento e resposta a rnuitas cornunicaçöes, reclarnaçöes, exposiçöes ou

pedidos, que davam entrada no Ministério diariarnente, alguns dos quals capeados

por ofi’cios do Gabinete do Senhor Primeiro-Ministro e, consequentemente,

considero perfeitamente natural que a Ministra possa nâo ter conhecirnento de

todos Os ofIcios, sobretudo, ao que sabernos, tendo o assunto sido tratado por
outro gabinete.

8. Carla Silva, antiga secretária de Antonio Lacerda Sales, revelou que o ex-SES, após o

caso das gémeas ser tornado püblico, procurou falar corn ela. Teve conhecirnento de

algurna conversa ou pressào feita sobre a Dra. Carla Silva?

Näo.

9. Quando tornou posse, e durante o seu rnandato, em particular após o caso ter sido
tornado püblico, o que se falava no seio do Ministério da Saüde sobre o rnesrno?

Como já afirmel na resposta a pergunta 1 so tomel conhecirnento através da

divulgacâo da notIcia pela TVI, nos primeiros dias do rnês de novernbro de 2023.

Desconheço que, antes ou depois dessas notIcias, se falasse sobre o assunto “no

selo do Ministérlo da Saiide”.

Perguntas do Grupo Parlarnentar da IL:

1. Quando e como tornou conhecirnento deste caso - o chamado “caso das gérneas
lusobrasileiras”? Pode detaihar as circunstâncias em que foi informado?

Tomei conhecimento através da divulgaçâo da notIcia pela TVI, nos prirneiros dias

do mês de novembro de 2023.
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6. Enquanto Ministro da Saüde, recebeu pedidos de reunio por parte da Câmara

Portuguesa de Comércio de São Paulo, durante o perIodo em que Nuno Rebelo de

Sousa era presidente? Se sim, sobre que assuntos?

Nâo recebi, em nenhum momento, quaisquer pedidos de reuniäo por parte da

Câmara Portuguesa de Comércio de Sâo Paulo.

7. A Câmara Portuguesa de Comércio de São Paulo promoveu encontros, reuniöes ou

contactos, formais ou informais, entre si e empresas brasileiras, essencialmente do

setor segurador ou da area da saüde? Se sim, entre essas empresas, encontrava-se a

AMIL e/ou a MDS? E, se sim, da parte destas empresas, quem esteve envolvido?

Nâo.

8. Alguma empresa portuguesa Ihe referiu, a si, a necessidade de contatar Nuno Rebelo

de Sousa para iniciar atividades no Brasil? Se sim, em que contexto e em que medida

e que o contacto de Nuno Rebelo de Sousa era importante?

Nâo.

9. Com base em tudo o que já se conhece sobre este caso, considera que existlu um •.

tratamento preferencial destas crianças no acesso ao Serviço Nacional de Saüde? .

Tenho a expectativa de que os trabalhos da Comissâo Parlamentar de lnquérito e •

0 processo criminal que est a decorrer permitam esciarecer cabalmente essa

questäo.

Perguntas do Grupo Parlamentar do 1:

1. Quando assumiu a pasta da Saüde, em 2022, já tinham passado cerca de dois anos

sobre o tratamento destas crianças com o Zolgensma. Em algum momento teve

conhecimento deste processo, como soube da situaçäo das duas crianças e como Ihe

foi transmitida informaco sobre este caso?

Tomei conhecimento através da divulgaçäo da notIcia pela TVI, nos primeiros dias

do mês de novembro de 2023.

2. Em novembro de 2023, quando este caso se tornou püblico, em algum momento Ihe

fol pedido qualquer tipo de intervençäo ou fol questionado por alguma pessoa, seja

0 Sr. Presidente da Repüblica ou o seu fllho, Nuno Rebelo de Sousa, algum outro

membro do seu governo ou pelo hospital?

Näo.

3. Durante o seu mandato enquanto Ministro da Saüde, alguma vez reuniu formal ou

informalmente com alguma pessoa a titulo individual ou com alguma entidade

coletiva para discutir este caso?

Não.
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4. Que açào ou açöes teve nesta matéria?

No domingo imediatamente a seguir a notIcia da TVI, dia 5 de novembro, ful

informado da decisäo da IGAS de abrir urn processo de inspeçâo, decisâo que

entendi ser acertada. Nos dias irnediatos fui tambérn inforrnado da reaIizaço de

urna Auditoria por parte do Centro Hospitalar e Universitário de Lisboa Norte,

E.P.E., corn a qual obviamente concordel. No âmbito das competências do Ministro

da Satide, questionei o INFARMED, I.R sobre o ponto de situaçäo referente ao

estadio da avaliaçäo fármaco-económica do rnedicamento/cornparticipacâo do

preço do rnedicamento. Ainda no Ministério da Saüde foi identificado o ofIcio do

Chefe de Gabinete do Senhor Prirneiro-Ministro, a capear urn conjunto de seis

rnissivas sobre assuntos e pessoas diversas que Ihe tinharn sido rernetidas pela

Casa Civil do Senhor Presidente da Repüblica, entre as quais se encontrava

docurnentaçâo referente a este caso.

5. Alguma vez discutlu ou questionou 0 Dr. Lacerda Sales sobre este assunto?

Näo questionel o dr. Lacerda Sales sobre este assunto.

6. 0 relatório do IGAS, coloca o Dr. Lacerda Sales em contradiçäo corn as declaracöes

dadas pelo próprio na presente Comissäo de lnquérito. Em algurn rnornehto o Dr.

Lacerda Sales Ihe transrnitiu urna versäo dos factos diferente da que fol apresentada

pelo relatório do IGAS?

Ver resposta a pergunta anterior.

Perguntas do Grupo Parlarnentar do CDS-PP:

1. Näo era rninistro da Saüde em 2019, mas era quando o caso das gémeas luso
brasileiras

veio a püblico, em novembro de 2023. Assim que tornou conhecirnento,

quais foram as diligências que tomou?

No domingo irnediatarnente a seguir a notIcia da TVI, dia 5 de novernbro, fui

inforrnado da decisäo da IGAS de abrir urn processo de inspeçâo, deciso que

entendi ser acertada. Nos dias irnediatos fui tarnbérn inforrnado da realizaçäo de

uma Auditoria por parte do Centro Hospitalar e Universitário de Lisboa Norte,

E.RE., corn a qual obviarnente concordei. No ârnbito das cornpetências do Ministro

da Saüde, questionei o INFARMED, l.P sobre o ponto de situaçäo referente ao

estadio da avaliaçäo fárrnaco-econórnica do rnedicamento/comparticipacão do

preco do rnedicamento. No Ministério da Saüde foi identificado o oficio do Chefe

de Gabinete do Senhor Prirneiro-Ministro, a capear urn conjunto de seis missivas

sobre assuntos e pessoas diversas que Ihe tinharn sido remetidas pela Casa Civil do

Senhor Presidente da Repüblica, entre as quais se encontrava docurnentacâo

referente a este caso.

2. Disse no Parlamento, nurna audicäo logo após o caso ter vindo a püblico, que, e

passarnos a citar: “0 tratarnento foi decidido corn fundarnento clInico pelos medicos,

aplicando as regras. Näo houve nenhuma diferenca em relaçäo a outras crianças do
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ponto de vista do tratamento cilnico”. Pode assegurar que a primeira consulta as

gémeas também seguiu, exciusivamente, o fundamento clInico, isto é, partlu apenas

de indicacäo médica?

0 relatório da Auditoria realizada pelo Centro Hospitalar e Universitário de Lisboa

Norte, E.P.E., e o relatório da inspeçäo realizada pela IGAS questionam a

regularidade da marcaçäo da consulta as gémeas. Tenho a expectativa de que os

trabaihos da Comissâo Parlamentar de Inquérito e o processo criminal que está a

decorrer permitam esciarecer cabalmente essa questäo.

3. A secretária pessoal do ex-secretário de Estado Lacerda Sales referiu nesta CPI que

telefonou para a diretora do Departamento de Pediatria do Santa Maria a solicitar a

marcaçào de uma consulta, obedecendo a uma ordem do secretário de Estado. Tal

dado é também referido em três relatórios clInicos da médica que acompanhou as

gémeas. E procedimento regular o ministério da Saüde marcar consultas?

Desconheço a factualidade descrita. Relativamente aos procedimentos no

Ministério da Saüde, posso afirmar que nâo é um procedimento regular dar

orientaço para marcar consultas.

4. Quando o caso veio a püblico falou com o Dr. Lacerda Sales para saber o que tinha

acontecido e, no caso afirmativo, o que lhe foi dito?

Nâo.

5. A direcäo do Hospital de Santa Maria enviou vários ofIcios ao Ministério da Saüde

para que fossem definidos critérios para a atribuicäo de medicaço a casos como o

das gémeas, dado que estavam a surgir muitos pedidos e o medicamento em causa

custa milhöes de euros. 0 Ministério da Sade definiu critérios de atuação?

Os critérios de prescriçâo deste ou de qualquer outro medicamento säo do foro

estritamente clInico e, no contexto do Ministério da Saüde, podem sofrer a

intervençâo da Direçäo Geral de Saüde e/ou do Infarmed, l.R, designadamente ñas

situaçöes em que ainda no se encontra concluIdo o processo de avaliaçâo

fármaco-económica, nomeadamente através dos mecanismos previstos no

Programa de Acesso Precoce a medicamentos.

6. Pode assegurar que o Estado português e o Serviço Nacional de Saüde näo foram

prejudicados no caso das gémeas luso-brasileiras, tendo em conta que é püblico de

que os pais das crianças tinham feito um seguro no Brasil para as despesas derivadas

da doença AME, tendo estas, contudo, beneficiado gratuitamente do tratamento no

SNS português?

Tenho a expectativa de que os trabalhos da Comissào Parlamentar de lnquérito e

0 processo criminal que está a decorrer permitam esclarecer cabalmente essa

questâo..

7. 0 primeiro-ministro disse a esta CPI que os membros do Governo sào responsáveis

pelos atos e omissöes praticados pelos seus funcionários. Tendo a consulta sido
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marcada pela secretária pessoal do secretário de Estado, como a própria afirma,

considera que o secretário de Estado Lacerda Sales e a ministra que o antecedeu
Marta Temido deveriam ter assumido responsabilidades polIticas?
Entendo que essa questâo, e a factualidade que Ihe dá origem, deve ser colocada
aos próprios.

8. 0 ofIclo que partlu do Gabinete do Primeiro-Ministro para a chefe de gabinete da
ministra da Saüde a época fol enviada para a Secretaria-Geral do Ministério da Saüde

e nào para o respetivo secretário de Estado, sem urn despacho oficial. Este

procedirnento era regular quando tutelava o Ministérlo ou chegou a acontecer?

Quandó tutelel o Ministérlo da Saüde fol adotado urn procedirnento de tratarnento
documental centralizado, a partir do qual toda a correspondência era devidarnente

registada, a entrada, no sisterna de gestäo documental em utilizaçâo e
encaminhada para os diversos gabinetes ou para a Secretaria-Geral, em funçäo da
matéria, permitindo a rastreabilidade e intervençöes no progresso dos processos.

9. Considera que o processo referente ao tratarnento das gérneas luso-brasileiras

seguiu todos os trârnites?
iá respondido no âmbito das questöes anteriores. 0 relatório da Auditoria
realizada pelo Centro Hospitalar e Universitário de Lisboa Norte, E.RE., e o
relatório da inspeço realizada pela IGAS questionarn a regularidade da rnarcaçào

da consulta as gérneas. Tenho a expectativa de que os trabalhos da Cornissào
Parlamentar de lnquérito e o processo criminal que está a decorrer permitam
esciarecer cabalmente essa questäo.

10. Enquanto foi rninistro da Saüde recebeu algum pedido de reunio da parte de Nuno

Rebelo de Sousa ou sabe se algurn dos seus secretários de Estado recebeu?
Nâo recebi e näo tenho conhecirnento de que algurn dos Secretários de Estado
tenha recebido.

Perguntas da Deputada Unica Representante do PAN:

1. No ârnbito do XXIII Governo e do Ministério de que era responsável, estavam

definidas algum tipo de orientaçöes para a divulgacäo das disposicöes do código de
conduta ern vigor junto dos rnernbros do governo e dos gabinetes rninisteriais e de
açöes de sensibilizaço destes elementos para as exigências que dele decorrem,

corno por exernplo açöes de forrnaçäo ou divulgacäo de docurnentos em linguagem
no-jurIdica? GostarIamos ainda de saber se estava estabelecido algum mecanismo

de registo dos pedidos de escusa em virtude de conflito de interesses feitos por
rnembros do governo ou membros dos gabinetes ministeriais?
Recebi, aquando da tornada de posse, informaçâo pessoal detalhada por parte da
Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros sobre as questöes
relacionadas corn o Código de Conduta em vigor e sobre outros ternas legais
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relacionados corn as responsabilidades que assurnia enquanto rnernbro do
Governo.

2. Recorda-se de no âmbito do seu gabinete ministerial existirem pedidos de escusa em
virtude de conflito de interesses feito por algum funcionário, designadamente no
âmbito de contactos com entidades externas?
Nào.

3. No âmbito do XXIII Governo Constitucional e do Ministério de que era responsável
estavam definidas regras relativamente ao registo de reuniöes de membros do
governo ou de gabinetes ministeriais com entidades externas? E em caso afirmativo,
essas regras obrigavam a que se fizesse, por exemplo, uma sümula dos assuntos
abordados ou o registo das pessoas presentes?
Nâo.

4. No momento em que exerceu as funçoes de Ministro da Saüde, a secretária-geral do
Ministério da Saüde assegurava que a documentaço que he é encaminhada por
parte dos gabinetes para tratamento era objeto de despacho por parte do secretário

de estado ou por membro do gabinete no qual tenha sido delegada tal
responsabilidade?
Quando tutelel o Ministérlo da Saüde foi adotado urn procedirnento de tratarnento

docurnental centralizado, a partir do qual toda a correspondência era devidarnente

registada, a entrada, no sisterna de gestäo docurnental ern utilizaçäo e

encarninhada para os diversos gabinetes ou para a Secretaria-Geral, ern funçäo da

rnatéria, permitindo a rastreabilidade e intervençöes no progresso dos processos.

5. Quando foi tornado püblico o caso objeto do presente inquérito parlamentar foi

abordado ou contactado pelo Presidente da Repüblica, Marcelo Rebelo de Sousa,
pelo Senhor Primeiro-ministro, Antonio Costa, pela Dr Marta Temido ou pelo Dr.
Antonio Lacerda Sales sobre o caso? Em caso afirmativo em que termos ocorreram
tais contactos e quais Os objetivos?

Nâo ocorreu nenhurn contacto por parte do Senhor Presidente da Repüblica ou por

parte do Senhor Prirneiro-Ministro. A Dra. Marta Ternido e o Dr. Lacerda Sales

solicitararn, ao abrigo da Lei de Acesso aos Documentos Adrninistrativos, a rernessa

da docurnentaçäo que pudesse existir sobre o assunto, o que foi feito, depois de

análise jurIdica realizada pela Secretaria-Geral do Ministério da Satide,

designadarnente ern relaçào as questöes relacionadas corn a proteçäo de dados.

Porto, 19 de novembro de 2024


